
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.201.682 - RS (2010/0133010-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WOLNEI I KLASEN 
ADVOGADO : GUILHERME BOTELHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. INDICAÇÃO À PENHORA 
DE PRECATÓRIO DO IPERGS. GARANTIA DA EXECUÇÃO. RECUSA 
DO EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE. ART. 655 DO CPC. ART. 11 DA LEF.
1. O STJ considera que o crédito representado por precatório é um bem 
penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não seja o próprio exeqüente. 
Apesar disso, pode este recusar a nomeação feita pelo executado, por qualquer 
das causas previstas no art. 656 do CPC, exceto impenhorabilidade do bem 
oferecido. 
2. Ainda que se reconheça que a substituição da penhora, sem aquiescência da 
Fazenda Pública, somente pode se dar por depósito em dinheiro ou fiança 
bancária, cabível a recusa da Fazenda Pública na indicação do precatório em 
garantia da execução. 
3. De acordo com a legislação vigente, precatório não é dinheiro e a ele não se 
equipara, mas se amolda à hipótese dos arts. 655, XI, do CPC e 11, VIII, da Lei 
6.830/80. 
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : WOLNEI I KLASEN 
ADVOGADO : GUILHERME BOTELHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial do 

Estado do Rio Grande do Sul

O agravante, nas razões recursais, sustenta que "no caso em tela não se trata de 

substituição da penhora, mas sim de nomeação de bens originariamente a fim de possibilitar a 

oposição de embargos à execução"(fl. 372, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.10.2010. 

Esta Corte considera que o crédito representado por precatório é um bem 

penhorável, mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Mesmo 

assim, pode haver a recusa, por parte do exeqüente, da nomeação feita pelo executado, por 

qualquer das causas previstas no artigo 656 do Código de Processo Civil, exceto pela 

impenhorabilidade do bem oferecido. 

Ainda que se reconheça que a substituição da penhora, sem aquiescência da 

Fazenda Pública, somente pode se dar por depósito em dinheiro ou fiança bancária, cabível a 

recusa da Fazenda Pública na indicação do precatório em garantia da execução. 

Destaco que precatório não é considerado dinheiro e não se equipara a ele, 

mas se amolda à hipótese dos artigos 655, XI, do CPC e 11, VIII, da Lei 6.830/80. Reitero, 

portanto, que o exeqüente pode recusá-lo, justificando-se por meio das causas previstas no 

artigo 656 do CPC. Sobre o tema, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
DIREITO DE CRÉDITO DECORRENTE DE PRECATÓRIO,  OBJETO DE 
ESCRITURA PÚBLICA, EXPEDIDO CONTRA PESSOA JURÍDICA 
DISTINTA DA EXEQÜENTE. POSSIBILIDADE.

1. O crédito representado por precatório é bem penhorável, 
mesmo que a entidade dele devedora não seja a própria exeqüente. Assim, a 
recusa, por parte do exeqüente, da nomeação feita pelo executado, pode ser 
justificada por qualquer das causas previstas no CPC (art. 656), mas não pela 
impenhorabilidade do bem oferecido.

2. O reconhecimento da penhorabilidade de precatório não 
significa reconhecimento da compensabilidade desse crédito, seja com a dívida em 
execução, seja com qualquer outra. O regime aplicável à penhora de precatório é 
o da penhora de crédito, inclusive para efeitos de ordem de nomeação a que se 
referem o art. 655 do CPC e art. 11 da Lei 6.830/80. Penhorado o crédito, cabe 
ao exeqüente optar pela sub-rogação ou pela alienação judicial do direito 
penhorado. Conforme estabelece o § 1º do art. 673 do CPC, "o credor pode 
preferir, em vez da sub-rogação, a alienação judicial do direito

penhorado, caso em que declarará sua vontade no prazo de dez 
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(10)
dias contados da realização da penhora".
3. Embargos de divergência a que se dá provimento (EREsp 

870.428/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13.8.2007).

Certo é que há fundamentos válidos para rever a decisão do Tribunal de origem 

que equiparou precatório a dinheiro. Enfatiza-se, para espancar qualquer dúvida, que a 

penhora de precatório é simplesmente a penhora de crédito, e não de dinheiro, como 

consignado pelo Tribunal a quo, e como tal deve ser considerada, inclusive para efeitos de 

ordem de nomeação a que se referem o art. 655 do CPC e o art. 11 da Lei 6.830/80. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0133010-2 REsp 1.201.682 / RS

Números Origem:  10503241028  10503283669  10503633023  10800010510  70032801888  70036703890

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)
RECORRIDO : WOLNEI I KLASEN
ADVOGADO : GUILHERME BOTELHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WOLNEI I KLASEN
ADVOGADO : GUILHERME BOTELHO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÁUDIO FERNANDO VARNIERI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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